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REQUERIMENTO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 

– Resultado Parcial – 

 
À Secretária de Assuntos Estudantis, Ações Afirmativas e Diversidade – SAE/ UDESC 

 

Nome do acadêmico(a): Cleonice Quaresma Alves 

 

E-mail: nyce.quaresma11@gmail.com                             Telefone: (91) 985669028 

 

CPF: 044.968.872-07                                  

 

Curso: Mestrado acadêmico em Ciências e Tecnologia de Alimentos   

 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E FUNDAMENTAÇÃO: 

Eu, Cleonice Quaresma Alves, estudante do curso Mestrado Acadêmico em Ciências e Tecnologia de Alimentos, 

da Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC/Pinhalzinho, venho respeitosamente apresentar esta carta 

como parte do recurso referente ao resultado parcial do Programa de Auxílio Financeiro aos Estudantes em Situação 

de Vulnerabilidade Socioeconômica – Programa Permanência Estudantil. 

Esclareço que minha mãe nunca exerceu atividade profissional com registro em carteira de trabalho, motivo pelo 

qual as páginas apresentadas da CTPS encontram-se em branco, constando apenas os dados de identificação. 

Informo ainda que ela é beneficiária do Programa Bolsa Família, mãe solteira, sendo esse o único meio de renda 

regular da minha família.  

Anexo o comprovante de cadastro de recebimento do benefício e novamente a carteira de trabalho física, a fim 

de comprovar nossa situação socioeconômica. 

Minha renda atual está sendo a bolsa PROMOP, atualmente também sem vínculo empregatício. 

Reafirmo que todas as informações prestadas são verdadeiras e estou à disposição para quaisquer 

esclarecimentos. 

 

 

 

 

 

 

Data: 10/10/2025 

 

 

_______________________________________ 

Assinatura da(o) Declarante 

 
Declaro ainda ciente da Lei N° 2.848 de 1940 (Código Penal) em seu Artigo 301, Parágrafo 1º: “Falsificar, no todo ou em parte, 

atestado ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de atestado verdadeiro, para prova de fato ou circunstância que habilite 

alguém a obter cargo público, isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem: Pena - detenção, 

de três meses a dois anos”. 


